(_Á<<1R1V0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0047511-21.2013.4.01.3800/MG 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
<<PROCESSO>> 


R E L A T Ó R I O

O Exmo. Sr. Juiz Federal SAULO CASALI BAHIA (Relator Convocado): —Ministério Público Federal e Meire Thomaino apelam da sentença da 35ª Vara Federal/MG que condenou a acusada recorrente à 2 (dois) anos e 11 (onze) meses de reclusão pela prática do crime previsto no art. 92 da Lei n. 8.666/93 c/c art. 71 do CP e absolveu os acusados Wellington de Assis Gonzaga e Walter de Alvarenga Lage do crime previsto no parágrafo único do mesmo artigo, com fundamento no art. 386, V, do Código de Processo Penal.

De acordo com a denúncia, “Meire, de forma livre e consciente, em pelo menos duas oportunidades (05/01/2011 e 05/04/2011), possibilitou que a empresa Transuel auferisse vantagem contratual indevida, sem previsão legal (e contrariando o art. 65, 1, “b”, da Lei de Licitações), materializada em duas prorrogações com a manutenção de clausula manifestamente prejudicial ao Erário. Vale lembrar, ainda, que a primeira prorrogação, não bastasse tudo o quanto exposto, deu-se após a expiração do prazo contratual, o que por si só já a tornaria indevida. [...] Os denunciados Wellington e Walter, por sua vez, concorreram para a consumação da ilegalidade e dela se beneficiaram diretamente, na medida em que eram os únicos sócios e administradores da Transuel, e auferiram os lucros decorrentes do pagamento recebido por um serviço que não era prestado”. 

Nas razões recursais, o MPF, em linhas gerais, sustenta que foram juntadas aos autos provas suficientes da autoria que evidenciam a necessidade de condenação também dos acusados Wellington de Assis Gonzaga e Walter de Alvarenga Lage por terem concorrido para prática do crime.

A acusada, por sua vez, pugna pela sua absolvição, ao defender, em apertada síntese, ausência de dolo, por ter agido dentro da lei para evitar a descontinuidade da prestação dos serviços; e a atipicidade das condutas a ela imputadas em função da ausência de comprovação de prejuízo ao erário e conluio com os proprietários da empresa beneficiada. Pontua a parcialidade da testemunha Maria Stella de Carvalho. Subsidiariamente pede a redução da pena ao mínimo legal sob alegação de que os elementos indicados para seu incremento são inerentes ao tipo e não há como dimensionar o dano ao erário. 

Oficiando nos autos, o órgão do Ministério Público Federal nesta instância, em parecer firmado pelo Procurador Regional da República José Osterno Campos de Araújo, opina pelo conhecimento e provimento do recurso da acusação e desprovimento do recurso da defesa.
É o relatório. 
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